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Constituição Ecológica 

• Prevenção 

• Precaução 

• Gestão de Riscos Ambientais 

• Estudo de Impacto Ambiental/ Licença 
Ambiental 

• Proibição de Retrocesso 

• Aspectos Técnico-Científico, Econômicos, 
Sociais/ Jurídicos.  

 



Aspectos Jurídicos 

• 225 § 1/ CF 88 
• III definir, em todas as unidades da Federação, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; 

Lei 9985/2000 

# entre Parques Nacionais e Reserva Biológica 

Necessidade de Consulta Pública na Reclassificação. 

Artigo 22 

 

 

 



Ilegalidade e Inconstitucionalidade 
Lei 9985/2000 

• CAPÍTULO IV   DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E 
GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

• Art. 22. As unidades de conservação são criadas por 
ato do Poder Público.(Regulamento) 

• § 2o A criação de uma unidade de conservação deve 
ser precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública que permitam identificar a localização, a 
dimensão e os limites mais adequados para a 
unidade, conforme se dispuser em regulamento. 



Consulta Pública 

• § 3o No processo de consulta de que trata o § 
2o, o Poder Público é obrigado a fornecer 
informações adequadas e inteligíveis à 
população local e a outras partes 
interessadas. 

• § 4o Na criação de Estação Ecológica ou 
Reserva Biológica não é obrigatória a 
consulta de que trata o § 2o deste artigo. 

 



Ilegalidade e Inconstitucionalidade 

• DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002 
•  Art. 4o  Compete ao órgão executor proponente 

de nova unidade de conservação elaborar os 
estudos técnicos preliminares e realizar, quando 
for o caso, a consulta pública e os demais 
procedimentos administrativos necessários à 
criação da unidade. 

• Art. 5o  A consulta pública para a criação de 
unidade de conservação tem a finalidade de 
subsidiar a definição da localização, da dimensão 
e dos limites mais adequados para a unidade. 
 
 
 
 
 



DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO 
DE 2002 

 
 § 1o  A consulta consiste em reuniões públicas 
ou, a critério do órgão ambiental competente, 
outras formas de oitiva da população local e de 
outras partes interessadas. 

 § 2o  No processo de consulta pública, o órgão 
executor competente deve indicar, de modo 
claro e em linguagem acessível, as implicações 
para a população residente no interior e no 
entorno da unidade proposta. 



Metas globais de conservação 

Fonte: http://www.cbd.int 

Convenção Internacional da Biodiversidade (CBD) 

http://www.cbd.int/


Áreas Marinhas Protegidas no Brasil 

Cobertura atual: 2% da ZEE (0.14% sendo de proteção integral) 

Fonte: http://www.mma.gov.br 

http://www.mma.gov.br/


Rede de Áreas Marinha Protegidas na Austrália 

 
Fonte: www.environment.gov.au/marinereserves/ 

 
Visão estratégica 

http://www.environment.gov.au/marinereserves/


Falta de uma visão 
estratégica Nacional 
de áreas marinhas 

protegidas no Brasil 

Unidades de Conservação 
Marinhas de Proteção Integral ReBio Arvoredo 

ReBio Atol das Rocas 





Zona de 
amortecimento 

Fonte: http://www.icmbio.gov.br 

http://www.icmbio.gov.br/


Espécies ameaçadas dentro da ReBio Arvoredo  

Fonte: http://www.icmbio.gov.br 

Ao menos 22 espécies entre vertebrados e invertebrados 

Lepidochelys olivacea – Tartaruga-Oliva 

Thalassarche chlororhynchos – Albatroz-de-nariz-amarelo 

Mustelus schmitti – Caçonete 

Astropecten brasiliensis – Estrela-do-mar 

http://www.icmbio.gov.br/


Coralitos Rodolitos 

Capel et al., 2011 

Berçário e áreas sensíveis 



Anderson, 2012 

Biomassa de Garoupas e Badejos 

Efetividade da ReBio Arvoredo  

Potencial de “transbordamento” de estoques pesqueiros 

ReBio Arvoredo 

Ilhas fora da ReBio 

Áreas costeiras fora da ReBio 
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Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha 

REBIO Atol vs. Noronha PARQUE 

Morais et al., 2013 

Reserva Biológica Marinha 
do Atol das Rocas 

Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha 

Reserva Biológica Marinha 
do Atol das Rocas 

REBIO Atol das Rocas vs. Noronha PARQUE 



É isso que queremos 
para a Rebio? 

Ilha do Campeche, Florianópolis - SC 

Fonte: http://riozinho.net 

http://riozinho.net/


Considerações Finais  


